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1. - ANTES m  ORDEM DO DIA

- Expediente 
-Outros Assuntos

2. - ORDEM DO DIA

2.1. Boletins de voto
2.2. Delegado do Funchal
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ACTA NP 30

Teve lugar aos trinta dias do mês de NovBntaro de 1979, a trig$ai f '
ma sessão da Ccmissão Nacional de Eleições na sala de reuniões sita ná I^a ̂ -
gusta n9 27, IP DtP, em Lisboa, presidida pelo Sr. Juiz Conselheiro* pr;
no Vera Jardim.

Presentes todos os membros, a reunião começou ás 10.45 hçâ as e i  ̂' 
foi secretariada pela Sra. Dra. Maria de Fátima Abrantes Mendes.

1- ANTES DA ORDEM DO DIA '1.:'''.'''̂ -

Aberta a sessão, pediu a palavra o Sr. Dr. Saúl Nurjes que djsae\ 
ter estado em ccmunicação oom o delegado da Comissão Naciánál dé"^
Funchal, relatando-lhe aquele que ó; Presidente
havia mandado levantar a propaganda do Partido.'Soctàliata'
tros em redor das assembleias de voto. Ora, uma vez qu^ a csnpea^ eieitaraî  ̂  
da não terminara, o Sr. Dr. Saul Nunes esclareceu-o que a atitude dd;Í^. Járd^; 
era ilícita tanto mais que o próprio Partido Socialista se haviá 'òcmptóméti^ , ; "
tirar a propaganda junto das assembleias de voto.

Em seguida, pediu a palavra o Sr. Dr. Luís de Saque ch#áu 'á;;áèen''̂ ''í̂ 
ção da Comissão para o facto do jornal " 0 TEMPO " ter cometido dois ilícitba  ̂ /
eleitorais nomeadamente por tei divulgado resultados duma sondagem e por ccní^ ! ( 
matéria relativa à campanha elí-itoral, sem ter feito a ocmunicação ã Camisaão 
Nacional de Eleições, nos termos do artP 64P, n? 1 da Lei 14/79 de 16 de MáiO  ̂ / :

Foi do consenso ce todos os membros presentes, participar dp job- 
nal " 0 TEMPO " ao Procurador Ceral da Republica.

Passou-se em seguida a analisar o expediente.
Assim, foi lido um ofício do Governador Civil do Porto, onde se ex 

punha as razões pelas quais aquele não estava obrigado ao pagamento a A.P.U. der- 
corrente do excedente entre o aluguer do Palácio de Cristal e o Coliseu.
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O Sr. Dr. Olindo de Figueiredo solicitou â Comissão que o ppcM)ár- 
tna fosse de novo apreciado, uma vez que, segundo informações do Governador Cî - 
vil, os partidos jã tinham conhecimento de que o Palácio de Cristal podià 
ser cedido, pois jã estava cativo. '

O Sr. Dr. LuísdeSá disse que ccnpetia aos GovernadoresCívis ás 
segurar a cedência do uso de edifícios públicos para fins da campanha elsátotai,/ 
e uma vez que o referido Governador havia procedido ao sorteio do PaladO de 
Cristal, sabendo que o mesmo estava cativo, tinha sido negligente. Porque a 
ta era do próprio Governador Civil, não tinha duvidas que n ''
tar a indemnização pedida pela APU.

O sr. Dr. Saúl Nunes disse que do ponto de vista legais era o Go
vernador Civil que tinha ccnpetência para proceder â distribuição de sálaá, t#n 
do de saber de antemão se estavam ou não disponíveis.

0 Sr. Presidente, uma vez que se estava a rever o assunto, perguá 
tou aos membros presentes, se se amntinha a decisão anterior, isto é, a cbrigar- 
ção do Governador Civil proceder ao pagamento da indemnização.

Todos os membros presentes votaram a favor da manutenção da ded** 
são, ccm excepção do Sr. Dr. Olindo de Figueiredo que votou contra.

Seguidamente foi lida uma carta da A.P.U. onde se dava cpnhscim^R 
to de incidentes graves, ocorridos em Arcos de Valdevez.

A Comissão decidiu enviar oõpia da referida carta ao Dêlegado do 
Procurador Geral da Republica em Arcos de Valdevez, dando conhecimento da méiama  ̂
ao Presidente da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez e ao Mandatário da Á.P.U. 
acerca de decisão tornada pela Comissão Nacional de Eleições.

Em seguida, foi lido um oficio da M3VIERE00RD onde se solicitava,
ã Comissão um parecer sobre a passagem dum filme-anúncio na R.T.P. contendo qua
dros duma revista popular.

A Comissão entendeu que o referido filme não devia ser passado du
rante os períodos de campanha eleitoral.

Foi depois lido um ofício do Governo Civil de Viana do Castelò, que 
dava conhecimento do desaparecimento de alguns boletins de voto pára as eleições 
intercalares da Câmara de Monção. .

A Comissão resolveu enviar oõpia do ofício ao Delegado do Procurar- 
dor Geral da República em Monção.

Seguidamente foi lido um ofício da Junta áe Freguesia da Parede,
que trazia em anexo a reclamação apresentada por um cidadão por ter sido elimina
dc indevidamente do recenseamento.



Foi opinião de todos os membros presentes, que a Junta tihha ae- 
tuado correctamente, tendo o cidadão apresentado a reclamação fora do prsBBO 
visto na lei. í

Por fim, foi lido um ofício da Aliança Povo Unido, secção dp Par** 
to, onde era apresentada queixa contra vários jornais por darem - tratgmdc^ dí^- 
criminatõrio ãs várias candidaturas, o que era ilícito, visto terem aqáçlaa p^-^ 
blicações feito ccmunicaçáo â Comissão Nacional de Eleições nos termos dki áítP 
64? n? 1, da Lei Eleitoral.

O Sr. Dr. Luís de Sá, propôs que aquela participação não foí^M tWr 
siderada pela Ccmissão. . '

0 Sr. Ur. Olindo de Figueiredo e o Sr. Dr. Saúl tAmes -.̂ sserãm-.q̂ .-r'; 
tendo a Ccmissão tido conhecimento do assunto, deveria este de ser estudado^

Ficou então decidido enviar cõpia do ofício aos jornais nele apon
tados, conforme o preceituado no art<?129 do Decretó-Lei 85-D/7S.

2. OKTEM DO DIA

Entrando-se no primeiro pcnto da ordan de trabalhos, foi 
votação o problema do uso de emblemas nas assembleias ou seeçôes de por - 
te dos delegados das forças políticas concorrentes aò-acto 
zembro.

Todos os membros presentes votaram a favor do uso de emt)le<^ pî !  ̂
los delegados dos partidos ou coligações, â excepção do Sr. Dr. Jõão ;Frahco.\

Seguidamente, passou-se ao segundo e último ponto da aqenda de tra: 
balhos - boletins de voto para as Autarquias Locais. -

0 Sr. Dr. Saúl Nunes disse que havia falado com presidentes de {&- 
maras que não sabiam a atitude a tomar face aos despachos dos juízes das comar
cas que mandavam alterar o tamanho dos símbolos.

O Sr. Dr. Luís de Sã deu a conhecer â Comissão que havia recebido 
um telefonema do Presidente da Câmara Municipal de Mantemor, que havia dit& que
o despacho do juiz sohre o tamanho dos símbolos das forças políticas nos boletins 
de voto para as autarquias contrariava a deliberação da Ccmissão Nacional de Elei 
ções sobre o assunto.

0 Sr. Dr. Olindo de Figueiredo disse que a Ccmissão não podia appè- 
ciar as decisões do juiz. Sugeria, no entanto, que o S.T.A.P.E. pusesáe â dispo
sição da Câmara as matrizes dou boletins de voto aprovados para a Assembleia da 
República.

A este respeito, o Sr. Dr. Mateus Roque disse que se a Câmara em
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causa fizesse um pedido para obtenção de cinco gravuras, s< 
decorrentes da aprovação da Ccmissão Nacional de Eleições.

E, não havendo mais nada a tratar, ficou marcada a 
para o dia 4 pelas 14.30 horas.

A sessão terminou às 14.00 horas e para constar se


